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Assunto DILIGENCIA

Recorrente SISPRO S/A SERVICOS E TECNOLOGIA DA INFORMACAO
Interessado FAZENDA NACIONAL

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos em converter o
julgamento em diligéncia, para que os autos sejam remetidos a Unidade da Receita Federal do
Brasil de jurisdicdo_da Recorrente, a fim que em atendimento ao principio da Verdade Material
e, para que ndo haja duvidas quanto ao direito creditorio e sua real quantificacdo, para que a
Unidade de Origem se debruce sobre a documentacao apresentada pelo contribuinte e outros que
julgar necessarios, para: 1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ
do ano-calendario de 2006, e se foram de fato levados a tributacdo, devendo os valores serem
devidamente quantificados. 2) Caso haja a constatacdo parcial ou total de que os rendimentos
foram, de fato, levados a tributacdo, devera ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ,
relativo ao ano-calendario de 2006, disponivel para ser utilizado como direito creditério na
declaracdo de compensacdo ora em analise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo ja
ndo foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declaracGes de compensacdo. Devera ser
elaborado relatdrio circunstanciado sobre a diligéncia, devendo o contribuinte ser intimado a se
manifestar no prazo de 30 dias. Apds, com ou sem a manifestacdo do Recorrente, os autos
deverdo retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,
Rafael Zedral, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.

Relatorio
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 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos em converter o julgamento em diligência, para que os autos sejam remetidos à Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdição da Recorrente, a fim que em atendimento ao princípio da Verdade Material e, para que não haja dúvidas quanto ao direito creditório e sua real quantificação, para que a Unidade de Origem se debruce sobre a documentação apresentada pelo contribuinte e outros que julgar necessários, para: 1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006, e se foram de fato levados à tributação, devendo os valores serem devidamente quantificados. 2) Caso haja a constatação parcial ou total de que os rendimentos foram, de fato, levados à tributação, deverá ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2006, disponível para ser utilizado como direito creditório na declaração de compensação ora em análise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo já não foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação. Deverá ser elaborado relatório circunstanciado sobre a diligência, devendo o contribuinte ser intimado a se manifestar no prazo de 30 dias. Após, com ou sem a manifestação do Recorrente, os autos deverão retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Rafael Zedral, Fellipe Honório Rodrigues da Costa e Miriam Costa Faccin.
   
 Trata-se de recurso voluntário contra Acórdão 04-46.825 - 4ª Turma da DRJ/CGE, sessão de 27 de setembro de 2018, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
 Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo, que será complementado com os fatos que se sucederam:
 
 O presente processo trata de Declaração de Compensação � DCOMP de nº 22027.74869.300707.1.3.02-8513, lastreada no aproveitamento do Saldo Negativo de IRPJ apurado pela contribuinte no período de apuração 01/01/2006 a 31/12/2006, no valor alegado de R$ 101.177,16. 
 O pleito foi deferido parcialmente DRF Novo Hamburgo/RS, nos termos do Despacho Decisório Eletrônico Nº de Rastreamento 941375047, de 05/07/2011 (f. 02-06):
 
 O motivo do reconhecimento apenas parcial do direito creditório foi porque do montante informado de IRPJ Retido na Fonte de R$ 247.972,93, foi confirmado R$ 227.353,20, vinculados a diversos CNPJ. Em consequência, o saldo negativo de IRPJ informado em Dcomp e na DIPJ, de R$ 101.177,16, foi reduzido para o saldo negativo disponível de R$ 80.557,43. Consequentemente, a Dcomp nº 09109.66005.260907.1.3.02-3760 foi homologada parcialmente. Cientificada do despacho decisório em 19/07/2011 (f. 1.353) a Interessada apresentou, em 18/08/2011, a manifestação de inconformidade de f. 17-21, alegando que: 
 a) o presente processo originou-se de Dcomp nº 22027.74869.300707.1.3.02-8513, originário de crédito de Saldo Negativo de IRPJ referente ao exercício de 2007, período de apuração 01/01/2006 a 31/12/2006;
 b) em face deste citado crédito apresentou, tempestivamente, durante o ano de 2007, diversas Dcomp compensando débitos de códigos 2484, 5993, 8109, 2172, 1708, 3280 e 5952, amortizando o referido crédito;
 c) a RFB ao analisar a Dcomp originária a intimou através do Termo de Intimação nº 317/2011 a apresentar os comprovantes de retenções lá solicitados, a qual foi atendida em 28/04/2011; 
 d) teve ciência do Despacho Decisório que homologou parcialmente o crédito de Saldo Negativo de IRPJ e, diante do detalhamento do citado despacho, se constata que o diligente fiscal tabulou o quadro de "Parcelas Confirmadas ou Não Confirmadas", em especial a coluna de "Valor Não Confirmado", o total original de R$ 20.619,73, o que representaria redução do seu Saldo Negativo de IRPJ (na DIPJ/2007 foi informado o montante de R$ 247.972,93);
 e) o relatado levou à insuficiência do saldo negativo de IRPJ remanescente para extinguir totalmente o débito declarado na Dcomp nº 09109.66005.260907.1.3.02-3760, restando em aberto o débito de código 5993, com vencimento em 28/09/2007;
 f) traz aos autos documentação comprobatória correspondente aos valores destacados pelo fiscal na coluna "Valor Não Confirmado" no total de R$ 20.280,48, tabuladas na planilha em anexo, contestando parcialmente o que foi levantado no despacho decisório em pauta, comprovando inclusive o valor da diferença não confirmada pelo fiscal de R$ 3.049,82 pelo informe de retenção da fonte pagadora CNPJ nº 61.064.929/0001-79; 
 g) o valor comprovado, ou seja, R$ 20.280,48, deverá ser deduzido do total cobrado no Despacho Decisório, restando, portanto, o saldo original incontroverso de R$ 369,25;
 h) a falta de alguns comprovantes de retenções de IRPJ das fontes pagadoras, após exaustiva diligência nas devidas épocas, é suprida mediante a juntada da cópia de notas fiscais, das efetivas retenções de IRPJ referendadas por cópia de relatórios gerados pelo seu sistema de cobrança de contas a receber, que auferiu os valores líquidos destas notas fiscais, ou seja, já com o desconto das devidas retenções;
 i) atendeu ao que consta do art. 229 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR e do art. 7º da IN nº 459/2004 de que, para efeito de pagamento, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto apurado no mês, o imposto pago ou retido na fonte sobres as receitas que integraram a base de cálculo, considerando a sistemática de pagamento mensal de imposto de renda e da CSLL, tendo a natureza de antecipação do devido; 
 j) entende que todas as receitas objeto de retenção na fonte foram incluídas no cômputo da apuração mensal/anual da base do IRPJ e, assim sendo, as correspondentes retenções são passíveis de compensações segundo a legislação referida e jurisprudência que transcreve; 
 k) por último, entende que nas demais situações ocorreram inadequações de valores considerados e tabulados pela fiscalização, em desacordo com o informado pelos informes de retenções, conforme demonstra na planilha em anexo, em campo próprio. 
 É o relatório.
 A 4ª Turma da DRJ/CGE julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte, nos moldes abaixo:
 A manifestação de inconformidade é tempestiva e parcial, atende aos requisitos legais, pelo que dela se conhece. 
 O motivo do reconhecimento apenas parcial do direito creditório foi porque do montante informado de Imposto Retido na Fonte de R$ 247.972,93, foi confirmado R$ 227.353,20, vinculados a diversos CNPJ. Em resumo, os montantes em análise são:
 
 Conforme consulta ao sistema DIRF, analisando-se os valores informados pelas fontes pagadoras, o montante de imposto de renda retido no ano de 2006 foi:
 
 Com a sua manifestação de inconformidade, a contribuinte trouxe o demonstrativo de f. 22-26, informando as fontes pagadoras e respectivos valores retidos, totalizando o montante de R$ 8.585,28. E para comprovar as suas alegações, trouxe os documentos de f. 34-1351.
  Fazendo uma minuciosa análise da documentação acostada aos autos, bem como confrontando com as informações constantes do sistema DIRF, pode-se concluir pela procedência da maioria das alegações da manifestação de inconformidade. 
 Não podem ser acatados os seguintes itens da sua defesa: 
 a) quanto à empresa Du Pont do Brasil S/A, CNPJ nº 61.064.929/0001-79, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de código 1708 o valor de R$ 4.885,79, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 1.835,97. Consulta ao sistema DIRF confirma esse segundo valor. Em sua manifestação de inconformidade, a contribuinte afirmou que os informes de rendimentos juntados às f. 757-759, nos valores de R$ 616,60, 3.645,63 e R$ 1.835,97, corroborados pela relação de notas emitidas para o Grupo Du Pont (f. 760-762), comprovariam as suas alegações. Nas relações de notas emitidas foram indicadas as seguintes razões sociais e respectivos CNPJ: Du Pont do Brasil S/A (CNPJ nº 61.064.929/0001-79), Pioneer Sementes Ltda. (CNPJ nº 87.082.814/0001-09), Du Pont do Brasil S/A (CNPJ nº 61.064.929/0043-28) e Du Pont Performance Coatings (CNPJ nº 00.910.496/0001-30). Pesquisas no sistema DIRF não confirmam as alegações da contribuinte. Além disso, ela não trouxe aos autos as notas fiscais relacionadas e a comprovação através de lançamentos contábeis e o efetivo recebimento. A glosa de R$ 3.049,82 deve ser mantida; 
 b) quanto à empresa Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA, CNPJ nº 61.411.633/0001-87, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de código 1708 o valor de R$ 1.415,11, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 1.037,16. Consulta ao sistema DIRF confirma esse segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os documentos de f. 864- 875. Nas citadas notas fiscais não constou destaque de desconto do IRRF. Nos meses de emissão das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada informou de retenção do IRRF. A glosa de R$ 377,90 deve ser mantida; 
 c) a empresa Banco Santander Brasil S/A, CNPJ nº 61.472.676/0001-72, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de código 1708 o valor de R$ 688,94, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 499,98. Consulta ao sistema DIRF confirma esse segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os documentos de f. 876-887. Nas citadas notas fiscais não constou destaque de desconto do IRRF. Nos meses de emissão das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada informou de retenção do IRRF. A glosa de R$ 188,95 deve ser mantida. 
 Em resumo, os montantes em análise , considerando o acima exposto, resulta:
 
 Com reconhecimento apenas parcial do direito creditório no valor de R$ 16.663,81, o valor do Saldo Negativo Disponível apurado no Despacho Decisório de R$ 80.557,43 (f. 02) fica alterado para R$ 97.221,24.
 Em face do exposto, voto no sentido de julgar procedente em parte a manifestação de inconformidade, para alterar o Saldo Negativo de IRPJ Disponível em 31/12/2004 para o valor de R$ 97.221,24 e homologar a compensação dos débitos declarados nas DCOMP citadas no Despacho Decisório recorrido, até o limite do valor ora reconhecido (R$ 16.663,81).
 Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:
 
 (...)A RECORRENTE não pode se conformar com a decisão prolatada pela 4ª. Turma de julgamento da Delegacia Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), entendendo que esta decisão merece ser inteiramente reformada, na medida que a mesma não deu a correta solução ao recurso. No mérito do VOTO do referido Acórdão tomado pela 4º Turma de julgamento em parte está baseada em equívoco quando afirma que:
 
 Em seu amplo direito de defesa e, com o objetivo de sanar e de não restar qualquer dúvida, bem como fornecer dados suficientes para melhor julgamento e entendimento dos valores compensados, pedimos a consideração dos seguintes fatos:
 � Em relação a letra �a� do VOTO acima descrito, especialmente para os valores retidos de R$ 616,60 e R$ 3.645,63; novamente anexamos os correspondentes informes de rendimentos pagos ou creditados apresentados pelas seguintes fontes pagadoras: (i) CNPJ 61.064.929/2001-79 DU PONT DO BRASIL S.A. total retido no anocalendário 2006 � R$ 616,60 e; (ii) CNPJ 61.064.929/0001-79 DU PONT DO BRASIL � DIVISÃO PIONEER SEMENTES total retido no anocalendário 2006- R$ 3.645,63 cujos quais já haviam sidos acostados a nossa Manifestação de Inconformidade (folhas 757-759 � DOC 1). Pois são informes oficiais de retenções de fonte pagadora recebidas tempestivamente pela Contribuinte fornecidos pelas empresas obrigadas a informarem este tipo de documento segundo os ditames do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 942 e solicitamos que este Egrégio Conselho considere estes informes como válidos, como de fato o são. 
 � Em relação a letra �b� do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais 39036, 39037,39692, 39693, 40869 e 40870 e respectivas relações de pagamentos diários da carteira de clientes aos serviços prestados para o Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA (folhas 864 a 875- DOC 2) , pois na relação de pagamentos recebidos se comprova efetivamente que foram recebidos os valores líquidos (deduzido das retenções a fonte) , muito embora não tenha sido estes impostos destacados nas correspondentes notas fiscais de prestações de serviços e apesar de ser prática comum as empresas destacar a retenção no documento fiscal, não há dispositivo legal que as obrigue a realizar tal destaque para serviços prestados para empresas do setor privado no que tange os ditames do art. 647 do Decreto 3000/99. 
 � Em relação a letra �c� do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais 39038, 39039, 39694, 39695, 40867 e 40868 e respectivas relações de pagamentos diários da carteira de clientes aos serviços prestados para o Banco Santander do Brasil (folhas 876 a 887 � DOC. 3) , pois na relação de pagamentos recebidos se comprova efetivamente que foram recebidos os valores líquidos (deduzido das retenções a fonte) , muito embora não tenha sido estes impostos retidos destacados nas correspondente notas fiscais de prestações de serviços e apesar de ser prática comum, como já referido, as empresas destacar a retenção no documento fiscal, não há dispositivo legal que as obrigue a realizar tal destaque para serviços prestados. 
 Sublinha-se que o devido destaque do imposto retido na fonte passou a ser exigido a partir da IN 1234/2012, conforme art. 2º. § 6.º. e somente para o caso de serviços contratados por entes federais, que não é o caso do BANESPA e SANTANDER. 
 Como é sabido, o artigo 942 do Decreto 3.000/1999, estabelece que as fontes pagadoras devam fornecer às pessoas jurídicas beneficiárias o devido Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda, destarte a Recorrente não pode ser punida em razão das fontes pagadoras não cumprirem estas obrigações, pois efetivamente recebeu ao seu capital de giro os valores já descontados dos devidos impostos retidos à fonte, utilizando-se destes impostos para compensações correntes e caso seja penalizada ocorrerá indébito de pagamento neste aspecto, o que traduziria injustiça fiscal. 
 Solicitamos que seja considerado para uma melhor análise a relativamente recente solução de consulta dispõe que: (...)
 � Em relação ao valor não impugnado de R$339,25, contido no quadro resumo da decisão deste Acórdão e conforme abaixo transcrito, a RFB vinculou o débito ao processo de nº 13002.720365/2011-47 no valor R$369,25, ocorre que a fiscalização comete um equivoco cobrando o mesmo novamente, uma vez que este já foi quitado em 14/09/2011, conforme documento em anexo � DOC. 4.
 
 3 � CONCLUSÃO E REQUERIMENTOS:
 Com base nas argumentações acima aduzidas a RECORRENTE não pode se conformar com a decisão recorrida, que indefiriu parcialmente a Manifestação de Inconformidade interposta contra ato decisório que não homologou a compensação declarada pelo contribuinte, por não reconhecer o seu direito creditório por falta de provas.
 Por tais fatos e comprovações a RECORRENTE requer o reconhecimento e provimento do presente RECURSO VOLUNTÁRIO com a reforma da decisão recorrida, homologando integralmente a compensação de nº 22027.74869.300707.1.3.02-8513, Processo 11065.908370/2011-10, como mais uma demonstração de bom senso, capacidade de discernimento e, sobretudo, de Justiça Fiscal, sabidamente peculiar a esse Egrécio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pois a vista de todo o exposto, restou demonstrada a insubsistência e improcedência da ação fiscal, espera e requer a recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado.
 
 VOTO
 Conselheiro, Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
 Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B do Regimento Interno do CARF, com redação dada pela Portaria MF n.º 329.
 Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
 No que concerne ao mérito, o acórdão recorrido findou por negar parcialmente o crédito vindicado a titulo de Imposto de Renda Retido na Fonte em razão da ausência de comprovação das respectivas retenções em relação a alguns valores, sendo este, o único objeto que remanesce nos presentes autos. 
 Nessa esteira, na oportunidade do julgamento de primeira instância, o relator concluiu que o motivo do reconhecimento parcial das retenções �foi porque do montante informado de Imposto Retido na Fonte de R$ 247.972,93, foi confirmado R$ 227.353,20, vinculados a diversos CNPJ. �
 Sendo assim, no Acórdão recorrido, restou evidente que após a juntada dos demonstrativos de fls. 22/26, informando as fontes pagadoras e os valores retidos referente o total até então em litígio, ou seja, R$ 8.585,28 (não fora impugnado o valor de R$ 339,25), bem como os documentos de fls. 34/1351, o relator passou a cotejar toda documentação acostada, inclusive as confrontando com as informações constantes do sistema DIRF, razão pela qual concluiu pelo reconhecimento do valor de R$ 16.663,81, remanescendo apenas em litígio o valor de R$ 3.616,67, uma vez que o contribuinte renunciou o litígio quanto ao valor de R$ 339,25. 
 Sendo assim, o Acórdão didaticamente resumiu a análise do direito creditório da seguinte forma, os montantes em análise são:
 
 Conforme consulta ao sistema DIRF, analisando-se os valores informados pelas fontes pagadoras, o montante de imposto de renda retido no ano de 2006 foi:
 
 (...)
 Após a análise da documentação apresentada pelo contribuinte, a apuração da DRJ resultou no seguinte quadro:
 
 
 Diante da referida análise o Recurso Voluntário discorda do Acórdão recorrido e traz as seguintes impugnações quanto as parcelas do Imposto de Renda Retido na Fonte que não foram reconhecidas, in verbis:
 � Em relação a letra �a� do VOTO acima descrito, especialmente para os valores retidos de R$ 616,60 e R$ 3.645,63; novamente anexamos os correspondentes informes de rendimentos pagos ou creditados apresentados pelas seguintes fontes pagadoras: (i) CNPJ 61.064.929/2001-79 DU PONT DO BRASIL S.A. total retido no anocalendário 2006 � R$ 616,60 e; (ii) CNPJ 61.064.929/0001-79 DU PONT DO BRASIL � DIVISÃO PIONEER SEMENTES total retido no anocalendário 2006- R$ 3.645,63 cujos quais já haviam sidos acostados a nossa Manifestação de Inconformidade (folhas 757-759 � DOC 1). Pois são informes oficiais de retenções de fonte pagadora recebidas tempestivamente pela Contribuinte fornecidos pelas empresas obrigadas a informarem este tipo de documento segundo os ditames do Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 942 e solicitamos que este Egrégio Conselho considere estes informes como válidos, como de fato o são. 
 � Em relação a letra �b� do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais 39036, 39037,39692, 39693, 40869 e 40870 e respectivas relações de pagamentos diários da carteira de clientes aos serviços prestados para o Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA (folhas 864 a 875- DOC 2) , pois na relação de pagamentos recebidos se comprova efetivamente que foram recebidos os valores líquidos (deduzido das retenções a fonte) , muito embora não tenha sido estes impostos destacados nas correspondentes notas fiscais de prestações de serviços e apesar de ser prática comum as empresas destacar a retenção no documento fiscal, não há dispositivo legal que as obrigue a realizar tal destaque para serviços prestados para empresas do setor privado no que tange os ditames do art. 647 do Decreto 3000/99. 
 � Em relação a letra �c� do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais 39038, 39039, 39694, 39695, 40867 e 40868 e respectivas relações de pagamentos diários da carteira de clientes aos serviços prestados para o Banco Santander do Brasil (folhas 876 a 887 � DOC. 3) , pois na relação de pagamentos recebidos se comprova efetivamente que foram recebidos os valores líquidos (deduzido das retenções a fonte) , muito embora não tenha sido estes impostos retidos destacados nas correspondente notas fiscais de prestações de serviços e apesar de ser prática comum, como já referido, as empresas destacar a retenção no documento fiscal, não há dispositivo legal que as obrigue a realizar tal destaque para serviços prestados. 
 Sublinha-se que o devido destaque do imposto retido na fonte passou a ser exigido a partir da IN 1234/2012, conforme art. 2º. § 6.º. e somente para o caso de serviços contratados por entes federais, que não é o caso do BANESPA e SANTANDER. 
 Como é sabido, o artigo 942 do Decreto 3.000/1999, estabelece que as fontes pagadoras devam fornecer às pessoas jurídicas beneficiárias o devido Comprovante Anual de Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retenção de Imposto de Renda, destarte a Recorrente não pode ser punida em razão das fontes pagadoras não cumprirem estas obrigações, pois efetivamente recebeu ao seu capital de giro os valores já descontados dos devidos impostos retidos à fonte, utilizando-se destes impostos para compensações correntes e caso seja penalizada ocorrerá indébito de pagamento neste aspecto, o que traduziria injustiça fiscal. 
 A defesa acima transcrita é o contraditório em face do trecho do Acórdão que deixou de reconhecer as retenções de Imposto de Renda do período, identificando a fonte pagadora e o valor específico do que passou a integrar a apuração e os valores que não foram efetivamente encontrados, in verbis:
 (...)
 Não podem ser acatados os seguintes itens da sua defesa: 
 a) quanto à empresa Du Pont do Brasil S/A, CNPJ nº 61.064.929/0001-79, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de código 1708 o valor de R$ 4.885,79, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 1.835,97. Consulta ao sistema DIRF confirma esse segundo valor. Em sua manifestação de inconformidade, a contribuinte afirmou que os informes de rendimentos juntados às f. 757-759, nos valores de R$ 616,60, 3.645,63 e R$ 1.835,97, corroborados pela relação de notas emitidas para o Grupo Du Pont (f. 760-762), comprovariam as suas alegações. Nas relações de notas emitidas foram indicadas as seguintes razões sociais e respectivos CNPJ: Du Pont do Brasil S/A (CNPJ nº 61.064.929/0001-79), Pioneer Sementes Ltda. (CNPJ nº 87.082.814/0001-09), Du Pont do Brasil S/A (CNPJ nº 61.064.929/0043-28) e Du Pont Performance Coatings (CNPJ nº 00.910.496/0001-30). Pesquisas no sistema DIRF não confirmam as alegações da contribuinte. Além disso, ela não trouxe aos autos as notas fiscais relacionadas e a comprovação através de lançamentos contábeis e o efetivo recebimento. A glosa de R$ 3.049,82 deve ser mantida; 
 b) quanto à empresa Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA, CNPJ nº 61.411.633/0001-87, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de código 1708 o valor de R$ 1.415,11, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 1.037,16. Consulta ao sistema DIRF confirma esse segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os documentos de f. 864- 875. Nas citadas notas fiscais não constou destaque de desconto do IRRF. Nos meses de emissão das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada informou de retenção do IRRF. A glosa de R$ 377,90 deve ser mantida; 
 c) a empresa Banco Santander Brasil S/A, CNPJ nº 61.472.676/0001-72, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Não Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de código 1708 o valor de R$ 688,94, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 499,98. Consulta ao sistema DIRF confirma esse segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os documentos de f. 876-887. Nas citadas notas fiscais não constou destaque de desconto do IRRF. Nos meses de emissão das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada informou de retenção do IRRF. A glosa de R$ 188,95 deve ser mantida. 
 Nesse sentido, o principal motivo da negativa do reconhecimento do direito creditório no item �a� acima descrito foi a em razão das pesquisas feita pelo fiscal no sistema DIRF que não confirmaram as alegações da contribuinte, bem como o recorrente não ter trazido na sua manifestação de inconformidade as notas fiscais relacionadas e a comprovação através de lançamentos contábeis e o efetivo recebimento, razão pela que a DRJ manteve a glosa de R$ 3.049,82.
 No entanto, o recorrente, desde sua manifestação de inconformidade, bem como no próprio Recurso Voluntário, trouxe aos autos os informes de rendimentos disponibilizados pela própria fonte pagadora (fls. 1389/1391), os quais passo a reproduzir:
 
 
 
 Nessa esteira, sem adentar no mérito, mas analisando o contexto é sabido que o principal documento para atestar a comprovação dos rendimentos retidos na fonte para fins de utilização da formação do saldo negativo são os comprovantes de rendimentos disponibilizados pela fonte pagadora em que se identifica os valores efetivamente retidos, tudo nos termos do artigo 943, paragrafo 2º do Decreto de nº 3.000 de 1999, revogado pelo atual normativo do artigo 988 do Decreto nº 9.580 de 2018.
 Não obstante a exigência dos comprovantes de retenção, é pacificado a possibilidade de comprovar as retenções com outros documentos, é o caso das Súmulas CARF nº 80 e 143, que tratam, exatamente, acerca dos meios de prova e exigências para a compensação de IRRF: 
 Súmula CARF nº 80
 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
 Súmula CARF nº 143 
 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
 Assim, na visão deste relator, os comprovantes acima reproduzidos já seriam suficientes para a conversão do pleito em diligência ou até mesmo o eventual reconhecimento do direito creditório quanto ao item �a�, todavia passo a justificar em relação aos demais itens controvertidos que são objetos do presente processo quanto a necessidade de postergar o presente julgamento para o retorno da diligência.
 Dessa forma, a empresa recorrente fez um apanhado das retenções do IR através de um demonstrativo pormenorizado de pagamento de cada empresa tomadora do serviço com os respectivos pagamentos recebidos (relatório de retenção) que efetivamente se coadunam com as respectivas Notas Fiscais que foram anexadas, as quais demonstram a prestação do serviço, e, para completar, a empresa trouxe o demonstrativo de seus recebíveis que demonstram os pagamentos recebidos diariamente (relatório de recebíveis).
 No que diz respeito ao item �b�, o contribuinte teve a glosa no valor de R$ 377,90 mantida em razão de que nos meses de emissão das notas fiscais a fonte pagadora não teria informado a retenção do IRRF, bem como pelo fato de não ter constado destaque de desconto do IRRF (Banco do Estado de São Paulo S/A - BANESPA, CNPJ nº 61.411.633/0001-87), porém, o contribuinte trouxe aos autos Relatório do contas a receber �Pagamentos Diários�, e respectivas notas fiscais com o fito de demonstrar as retenções de IRRF sofridas nos pagamentos das Notas fiscais nºs 39036/39037/39693/40869/40870 (e-fls. 1393/1404).
 Assim, ressalto que o fato de não ter constado os destaques dos códigos nas respectivas notas não indica necessariamente que as retenções não existiram efetivamente, inclusive os próprio contribuinte a fim de demonstrar o seu direito, procedeu manualmente a indicação dos valores em cada nota e intercalou a juntada da da nota e os valores líquidos que entraram em sua conta, segue exemplo:
 
 
 
 
  Sendo assim, no caso acima reproduzido, o valor total da Nota Fiscal é de R$ 1.960,90 e com a aplicação do percentual de retenção de 1,50% ( R$ 29,41) a titulo de Imposto de Renda Retido na Fonte, percebe-se que do valor de retenção integra os demais descontos para o fim do valor liquido recebido na conta do contribuinte, o que demonstra efetivamente, ainda que de forma indiciária, a verossimilhança de suas alegações.
 Nessa esteira, o mesmo padrão acima relatado parece se reproduzir para a tomadora Banco Santander Brasil S/A, CNPJ nº 61.472.676/0001-72 com a glosa de 188,95, pelo que anexou o relatório de contas a receber �Pagamentos Diários� e respectivas notas fiscais para demonstrar as retenções sofridas nos pagamentos das Notas Fiscais de nº. 39038, 39039, 39696, 40867, 40868 (e-fls. 1406/1417).
 Assim, nessa fase de julgamento, diante do presente contexto, entendo que o reconhecimento ou a negativa do direto creditório do recorrente, sem antes cotejar a documentação acostada, pode ensejar insegurança jurídica, na medida em que não se pode ter certeza que tais valores estejam efetivamente disponíveis ou quiçá já terem sido utilizado pelo recorrente em outros pedidos de compensações, ou se realmente foram ofertados a tributação, o que induz invariavelmente a proposta de converter o julgamento em diligencia. 
 Ademais, não se pode perder de vista que o recorrente trouxe aos autos documentação que precisa ser analisada pormenorizadamente, sendo prudente e razoável que seja encaminhada a unidade de origem para proceder a análise de seu direito creditório.
 O pressuposto é de que a pessoa jurídica deve manter os registros de todos os ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominação que lhes seja dada independentemente da natureza, da espécie ou da existência de título ou contrato escrito, bastando que decorram de ato ou negócio. A escrituração mantida com observância das disposições legais faz prova a favor dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, segundo sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais. 
 Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe à Recorrente detalhar os motivos de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordância e suas razões e instruindo a peça de defesa com prova documental pré-constituída imprescindível à comprovação das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora, orientando-se pelo princípio da verdade material na apreciação da prova, deve formar livremente sua convicção mediante a persuasão racional decidindo com base nos elementos existentes no processo e nos meios de prova em direito admitidos. 
 Sendo assim, diante do contexto acima mencionado, não se pode deixar de considerar todo o conjunto probatório indiciário que induz a verossimilhança de suas alegações em razão da documentação contábil e fiscal trazida aos autos que inferem a relação jurídica firmada; a transparência das informações insertas nos referidos documentos.
 Em uma análise superficial dos documentos e argumentos apresentados pelo Recorrente, há um indício razoável, de que os rendimentos foram levados de fato à tributação e que as retenções de fato existiram, por isso, a IRPJ poderia compor o saldo negativo em questão. 
 Assim, entendo pela necessidade de conversão em diligência, também, para verificação dos requisitos acima expostos, inclusive por meio da oportunidade para que a Recorrente junte os elementos adicionais que sejam necessários.
 Isto posto, proponho a conversão do julgamento em diligência, para que os autos sejam remetidos à Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdição da Recorrente, a fim que em atendimento ao princípio da Verdade Material e, para que não haja dúvidas quanto ao direito creditório e sua real quantificação, para que a Unidade de Origem se debruce sobre a documentação apresentada pelo contribuinte e outros que julgar necessários, para:
 1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006, e se foram de fato levados à tributação, devendo os valores serem devidamente quantificados.
 2) Caso haja a constatação parcial ou total de que os rendimentos foram, de fato, levados à tributação, deverá ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-calendário de 2006, disponível para ser utilizado como direito creditório na declaração de compensação ora em análise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo já não foi utilizado, mesmo que parcialmente, em outras declarações de compensação. 
 Deverá ser elaborado relatório circunstanciado sobre a diligência, devendo o contribuinte ser intimado a se manifestar no prazo de 30 dias. Após, com ou sem a manifestação do Recorrente, os autos deverão retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento. 
 É como voto.
 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
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Trata-se de recurso voluntario contra Aco6rddo 04-46.825 - 42 Turma da
DRJ/CGE, sessdo de 27 de setembro de 2018, que julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da
decisdo da DRJ, nos termos abaixo, que serd complementado com os fatos que se sucederam:

O presente processo trata de Declaracdo de Compensacdo — DCOMP de n°
22027.74869.300707.1.3.02-8513, lastreada no aproveitamento do Saldo Negativo de
IRPJ apurado pela contribuinte no periodo de apuracdo 01/01/2006 a 31/12/2006, no
valor alegado de R$ 101.177,16.

O pleito foi deferido parcialmente DRF Novo Hamburgo/RS, nos termos do Despacho
Decisorio Eletrdnico N° de Rastreamento 941375047, de 05/07/2011 (f. 02-06):

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
NOME EMPRES ARTAL |

CNPJ

87.252.045/0001-31 SISPRO S/A SERVICDS E TECNOLOGIA DA INFORMACAD

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONS TRAT IVO DE CREDITO | PERIODO DE APURAGAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
22027.74869.300707.1.3.02-8513 Exercicio 2007 - 01/01/2006 a 31/12/2006 Saldo Negativo de IRP) | 11065-908.370/2011-10

3- FUNDAMENTA Ao DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

acdma identificado e considerando que a soma das di do crédito
no PER/DCOMP deve se’suﬂ:len'.e an :anwwarl quitagSo do Impostn devido e a apuragio do sakdo nqnnvo verificou-se:
ARCELAS DE COMPOSI ITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO [IR EXTERIOR IETEM;(SE FONTE [PAGAMENTOS |ESTIM.COMPSNPA |ESTIM PARCELADAS | DEM.ESTIM COMP. | SOMA PARC CRED.
PER/DOOMP 0,00 247.972,93 | 10.402,27 2.366,71 0,00 0,00 260.741,91
CONFIRMADAS 0,00 27.353,20 | 10.402,27 2.366,71 0,00 0,00 240.122,18
Valor original do sakdo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: R$ 101.177,16  Valor na DIP): R§ 101.177,16

Somatério das parcelas de composicBo do crédito na DIP): R$ 260.741,91

IRP) devido: R$ 150.564,75

Valor do salda negativo (Parcelas limktado a0 das parcelas na DIPJ) - (IRP) aman) limitado a0 menor valor

entre saldo negativo DIP) & PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar nagativo, o valor serd zero
Valor do saldo negativo disponivel: R§ 80.557,43

0 crédito fol [ Imente os débitos Informados pelo sujeto passivo, razo pela gual HOMOLOGO
PARCIALMENTE a compensaco decierada no PER/DCOMP . 09109 66005.260907 1 3.02-3760
Valor devedor consolidado, correspondente a0s débitos indevidamente com pensados, para pagamento até 29/07/2011.
PRINCIPAL MULTA JUROS

22.442,53 | 4.488,50 | 8.911,92 |
Pama Informaghes sobre a analise de crédito, detain da efetuada e identificaglio dos PER/DCOMP objeto da andiise, verificagio
de valores devedores e emissio de DARF, consultar o endereco www.recelta. fazenda.gov br, menu "Onde Encontro”, opglo “PERDCOMP™, tem
"PER/DCOMP-Despacho Dedsério”.
Enquadramento Legal: Art. 168 da Lel n® 5172, de 1966 (Cédigo Tributdrio Naciomal). Indso 11 do Pardgrafo 1° do art. 6° da Lel 9.430, de
[1996. Ait. 4% da IN RFB 900, de 2008. Art. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da InstrugSo Normativa RFE n® 900, de 2008.

O motivo do reconhecimento apenas parcial do direito creditério foi porque do
montante informado de IRPJ Retido na Fonte de R$ 247.972,93, foi confirmado R$
227.353,20, vinculados a diversos CNPJ. Em consequéncia, o saldo negativo de IRPJ
informado em Dcomp e na DIPJ, de R$ 101.177,16, foi reduzido para o saldo negativo
disponivel de R$ 80.557,43. Consequentemente, a Dcomp n°
09109.66005.260907.1.3.02-3760 foi homologada parcialmente. Cientificada do
despacho decisério em 19/07/2011 (f. 1.353) a Interessada apresentou, em 18/08/2011, a
manifestacdo de inconformidade de f. 17-21, alegando que:

a) 0 presente processo originou-se de Dcomp n° 22027.74869.300707.1.3.02-8513,
originario de crédito de Saldo Negativo de IRPJ referente ao exercicio de 2007, periodo
de apuragdo 01/01/2006 a 31/12/2006;

b) em face deste citado crédito apresentou, tempestivamente, durante o ano de 2007,
diversas Dcomp compensando débitos de cddigos 2484, 5993, 8109, 2172, 1708, 3280 e
5952, amortizando o referido crédito;

c) a RFB ao analisar a Dcomp originaria a intimou através do Termo de Intimagdo n°
317/2011 a apresentar os comprovantes de retencGes |4 solicitados, a qual foi atendida
em 28/04/2011;

d) teve ciéncia do Despacho Decisorio que homologou parcialmente o crédito de Saldo
Negativo de IRPJ e, diante do detalhamento do citado despacho, se constata que o
diligente fiscal tabulou o quadro de "Parcelas Confirmadas ou Ndo Confirmadas"”, em
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especial a coluna de ""Valor Ndo Confirmado", o total original de R$ 20.619,73, o
que representaria reducdo do seu Saldo Negativo de IRPJ (na DIPJ/2007 foi
informado o montante de R$ 247.972,93);

e) o relatado levou a insuficiéncia do saldo negativo de IRPJ remanescente para
extinguir totalmente o débito declarado na Dcomp n° 09109.66005.260907.1.3.02-3760,
restando em aberto o débito de codigo 5993, com vencimento em 28/09/2007;

f) traz aos autos documentacdo comprobatéria correspondente aos valores destacados
pelo fiscal na coluna "Valor Ndo Confirmado™ no total de R$ 20.280,48, tabuladas na
planilha em anexo, contestando parcialmente o que foi levantado no despacho decisério
em pauta, comprovando inclusive o valor da diferenca ndo confirmada pelo fiscal
de R$ 3.049,82 pelo informe de retencdo da fonte pagadora CNPJ n°
61.064.929/0001-79;

g) o valor comprovado, ou seja, R$ 20.280,48, devera ser deduzido do total cobrado no
Despacho Decisorio, restando, portanto, o saldo original incontroverso de R$ 369,25;

h) a falta de alguns comprovantes de retencdes de IRPJ das fontes pagadoras, apds
exaustiva diligéncia nas devidas épocas, € suprida mediante a juntada da cépia de notas
fiscais, das efetivas retengdes de IRPJ referendadas por copia de relatérios gerados pelo
seu sistema de cobranga de contas a receber, que auferiu os valores liquidos destas notas
fiscais, ou seja, j& com o desconto das devidas retencdes;

i) atendeu ao que consta do art. 229 do Regulamento do Imposto de Renda - RIR e do
art. 7° da IN n°® 459/2004 de que, para efeito de pagamento, a pessoa juridica podera
deduzir do imposto apurado no més, o imposto pago ou retido na fonte sobres as
receitas que integraram a base de calculo, considerando a sistematica de pagamento
mensal de imposto de renda e da CSLL, tendo a natureza de antecipacéo do devido;

j) entende que todas as receitas objeto de retengdo na fonte foram incluidas no coémputo
da apuracdo mensal/anual da base do IRPJ e, assim sendo, as correspondentes retencbes
sdo passiveis de compensacfes segundo a legislacdo referida e jurisprudéncia que
transcreve;

k) por ultimo, entende que nas demais situagdes ocorreram inadequacBes de valores
considerados e tabulados pela fiscalizacdo, em desacordo com o informado pelos
informes de retencGes, conforme demonstra na planilha em anexo, em campo préprio.

E o relatério.

A 4% Turma da DRJ/CGE julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, ratificando a decisdo da Delegacia de jurisdicdo da contribuinte, nos moldes
abaixo:

A manifestacdo de inconformidade é tempestiva e parcial, atende aos requisitos legais,
pelo que dela se conhece.

O motivo do reconhecimento apenas parcial do direito creditério foi porque do
montante informado de Imposto Retido na Fonte de R$ 247.972,93, foi confirmado R$
227.353,20, vinculados a diversos CNPJ. Em resumo, 0s montantes em analise sao:

Informado na Dcomp 247.972,93]
Aceito Fiscalizagdo 227.353,20]
Nao confirmado 20.619,73]
Nao impugnado 339,25
Em litigio 20.280,48
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Conforme consulta ao sistema DIRF, analisando-se os valores informados pelas fontes
pagadoras, 0 montante de imposto de renda retido no ano de 2006 foi:

Codigo Darf Retido
1708 113.099,69
3426 0,32
5706 27.941,24
6190 48.602,11
6800 23.593,98
Total 213.237,34

Com a sua manifestacdo de inconformidade, a contribuinte trouxe o demonstrativo de f.
22-26, informando as fontes pagadoras e respectivos valores retidos, totalizando o
montante de R$ 8.585,28. E para comprovar as suas alegaces, trouxe os documentos de
f. 34-1351.

Fazendo uma minuciosa analise da documentacdo acostada aos autos, bem como
confrontando com as informagdes constantes do sistema DIRF, pode-se concluir pela
procedéncia da maioria das alegacfes da manifestacdo de inconformidade.

N&o podem ser acatados os seguintes itens da sua defesa:

a) quanto a empresa Du Pont do Brasil S/A, CNPJ n° 61.064.929/0001-79, conforme a
planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas” (f. 11), informou
em Dcomp o valor de IRRF de cédigo 1708 o valor de R$ 4.885,79, tendo sido
confirmado apenas o valor de R$ 1.835,97. Consulta ao sistema DIRF confirma esse
segundo valor. Em sua manifestacdo de inconformidade, a contribuinte afirmou que os
informes de rendimentos juntados as f. 757-759, nos valores de R$ 616,60, 3.645,63 e
R$ 1.835,97, corroborados pela relagéo de notas emitidas para o Grupo Du Pont (f. 760-
762), comprovariam as suas alegacfes. Nas relagcdes de notas emitidas foram indicadas
as seguintes razdes sociais e respectivos CNPJ: Du Pont do Brasil S/A (CNPJ n°
61.064.929/0001-79), Pioneer Sementes Ltda. (CNPJ n° 87.082.814/0001-09), Du Pont
do Brasil S/A (CNPJ n° 61.064.929/0043-28) e Du Pont Performance Coatings (CNPJ
n° 00.910.496/0001-30). Pesquisas no sistema DIRF ndo confirmam as alegacGes da
contribuinte. Além disso, ela ndo trouxe aos autos as notas fiscais relacionadas e a
comprovagdo através de langamentos contabeis e o efetivo recebimento. A glosa de R$
3.049,82 deve ser mantida;

b) quanto & empresa Banco do Estado de S&o Paulo S/A - BANESPA, CNPJ n°
61.411.633/0001-87, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Néo
Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de cédigo 1708 o valor de
R$ 1.415,11, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 1.037,16. Consulta ao sistema
DIRF confirma esse segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os
documentos de f. 864- 875. Nas citadas notas fiscais ndo constou destaque de desconto
do IRRF. Nos meses de emissdo das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada
informou de retencdo do IRRF. A glosa de R$ 377,90 deve ser mantida;

c) a empresa Banco Santander Brasil S/A, CNPJ n° 61.472.676/0001-72, conforme a
planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas" (f. 11), informou
em Dcomp o valor de IRRF de cddigo 1708 o valor de R$ 688,94, tendo sido
confirmado apenas o valor de R$ 499,98. Consulta ao sistema DIRF confirma esse
segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os documentos de f. 876-887. Nas
citadas notas fiscais ndo constou destaque de desconto do IRRF. Nos meses de emissao
das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada informou de retencdo do IRRF. A glosa
de R$ 188,95 deve ser mantida.

Em resumo, os montantes em andlise , considerando o acima exposto, resulta:
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Informado na Dcomp| 247.972,93
Aceito Fiscalizacdo 227.353,20]
Néo confirmado 20.619,73
N&o impugnado 339,25
Em litigio 20.280,48
Aceito pela DRJ 16.663,81
Mantido pela DRJ 3.616,67]

Com reconhecimento apenas parcial do direito creditorio no valor de R$ 16.663,81, o
valor do Saldo Negativo Disponivel apurado no Despacho Decisério de R$ 80.557,43

(f. 02) fica alterado para R$ 97.221,24.

Em face do exposto, voto no sentido de julgar procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, para alterar o Saldo Negativo de IRPJ Disponivel em 31/12/2004 para
o valor de R$ 97.221,24 e homologar a compensacdo dos débitos declarados nas
DCOMP citadas no Despacho Decisorio recorrido, até o limite do valor ora reconhecido

(R$ 16.663,81).

Ciente do acérddo recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou

Recurso Voluntéario, pugnando pelo provimento do recurso, no seguintes termos:

(...JA RECORRENTE néo pode se conformar com a decisao prolatada pela 42 Turma
de julgamento da Delegacia Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS),
entendendo que esta decisdo merece ser inteiramente reformada, na medida que a
mesma ndo deu a correta solucdo ao recurso. No mérito do VOTO do referido Acérddo
tomado pela 4° Turma de julgamento em parte estd baseada em equivoco quando afirma

que:

Nio podem ser acatados cs seguin

tes itens da sua defesa:

a) quanto & empr
conforme a planilha "Parcelas Cor
informou ¢em Dcomp o valor de IRRF
confirmado apenas o valor de RS 1.833
valor. Em sua manifestacio de inconft
rendimentos juntados as f. 757-759, :
corroborados pela relagdo de notas em
as suas alegagdes. Nas relagdes de no
respectivos CNPJ: Du Pont do Brasil S
Ltda. (CNPJ n° 87.082.814/0001-09),
Du Pont Performance Coatings (CNP.
confirmam as alegagdes da contribuir
relacionadas ¢ a comprovagio através
glosa de R$ 3.049,82 deve ser mantida;

> Brasil S/A, CNPJ n° 61.064.929/0001-79,
e ou Nao Confirmadas” (f. 11),
2 o valor de R$ 4.8853,79, tendo sido
a0 sistema DIRF confirma esse segundo
ontribuinte afirmou que os informes de
de R$ 616,60, 3.645,63 ¢ RS 1.835,97,
apo Du Pont (f. 760-762), comprovariam
ndicadas as scguintes razdes sociais e
61.064.929/0001-79), Pioneer Sementes
S/A (CNPJ n° 61.064.929/0043-28) ¢
)001-30). Pesquisas no sistema DIRF ndo
cla ndo trouxe aos autos as notas fiscais
1tos contabeis e o efetivo recebimento. A

C

b) quanto & empres
CNPJ n” 61.411.633/0001-87, conforn
Nio Confirmadas” (f. 11), informou em
1.415,11, tendo sido confirmado apenas «

ado de Sdo Paulo S/A - BANESPA,
arcelas Confirmadas Parcialmente ou
r de IRRF de codigo 1708 o valor de RS
de RS 1.037,16. Consulta ao sistema DIRF

confirma esse segundo valor. A ¢
875. Nas citadas notas fisca
emissio das citadas notas fis
de R$ 377,90 deve ser mantida;

ninte trouxe com sua defesa os documentos de f. 864-
tou destaque de desconto do IRRF. Nos meses de
a fonte pagadora nada informou de retengdo do IRRF. A glosa

c) a empresa k
conforme a planilha "Parcelas C
informou em Dcomp o valor
confirmado apenas o valor de F
valor. A contribuinte trouxe cor
fiscals ndo constou destaque de descon
fiscais a fonte pagadora nada in
mantida.

ntander Brasil S/A, CNPJ n® 61.472.676/0001-72,
las Parcialmente ou Nao Confirmadas" (f. 11),
F de codigo 1708 o valor de RS 688,94, tendo sido
. Consulta ao sistema DIRF confirma esse segundo
csa os documentos de f. 876-887. Nas citadas notas
do IRRF. Nos meses de emissio das citadas notas
ciengdo do IRRF. A glosa de RS 188,95 deve ser

o

Em seu amplo direito de defesa e, com 0 objetivo de sanar e de ndo restar qualquer
davida, bem como fornecer dados suficientes para melhor julgamento e entendimento

dos valores compensados, pedimos a consideracdo dos seguintes fatos:



FI. 6 da Resolugdo n.° 1002-000.389 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 11065.908370/2011-10

* Em relacdo a letra “a” do VOTO acima descrito, especialmente para os valores retidos
de R$ 616,60 e R$ 3.645,63; novamente anexamos 0s correspondentes informes de
rendimentos pagos ou creditados apresentados pelas seguintes fontes pagadoras: (i)
CNPJ 61.064.929/2001-79 DU PONT DO BRASIL S.A. total retido no ano calendério
2006 — R$ 616,60 e; (ii) CNPJ 61.064.929/0001-79 DU PONT DO BRASIL -
DIVISAO PIONEER SEMENTES total retido no ano calendario 2006- R$ 3.645,63
cujos quais ja haviam sidos acostados a nossa Manifestacdo de Inconformidade (folhas
757-759 — DOC 1). Pois sdo informes oficiais de retencfes de fonte pagadora recebidas
tempestivamente pela Contribuinte fornecidos pelas empresas obrigadas a informarem
este tipo de documento segundo os ditames do Decreto n° 3.000, de 26 de margo de
1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 942 e solicitamos que
este Egrégio Conselho considere estes informes como validos, como de fato o sdo.

* Em relagdo a letra “b” do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais
39036, 39037,39692, 39693, 40869 e 40870 e respectivas relacbes de pagamentos
didrios da carteira de clientes aos servigos prestados para 0 Banco do Estado de Sao
Paulo S.A. - BANESPA (folhas 864 a 875- DOC 2) , pois na relagdo de pagamentos
recebidos se comprova efetivamente que foram recebidos os valores liquidos (deduzido
das retencGes a fonte) , muito embora ndo tenha sido estes impostos destacados nas
correspondentes notas fiscais de prestacGes de servicos e apesar de ser pratica comum as
empresas destacar a retencdo no documento fiscal, ndo h& dispositivo legal que as
obrigue a realizar tal destaque para servigos prestados para empresas do setor privado
no gue tange os ditames do art. 647 do Decreto 3000/99.

* Em relagdo a letra “c” do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais
39038, 39039, 39694, 39695, 40867 e 40868 e respectivas relagdes de pagamentos
diérios da carteira de clientes aos servicos prestados para o Banco Santander do Brasil
(folhas 876 a 887 — DOC. 3) , pois na relacdo de pagamentos recebidos se comprova
efetivamente que foram recebidos os valores liquidos (deduzido das retengdes a fonte) ,
muito embora ndo tenha sido estes impostos retidos destacados nas correspondente
notas fiscais de prestacBes de servigos e apesar de ser pratica comum, como jé referido,
as empresas destacar a retencdo no documento fiscal, ndo ha dispositivo legal que as
obrigue a realizar tal destaque para servicos prestados.

Sublinha-se que o devido destaque do imposto retido na fonte passou a ser exigido a
partir da IN 1234/2012, conforme art. 2°. § 6.°. e somente para o0 caso de servi¢cos
contratados por entes federais, que ndo é o caso do BANESPA e SANTANDER.

Como é sabido, o artigo 942 do Decreto 3.000/1999, estabelece que as fontes pagadoras
devam fornecer as pessoas juridicas beneficidrias o devido Comprovante Anual de
Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retengdo de Imposto de Renda, destarte a
Recorrente ndo pode ser punida em razdo das fontes pagadoras ndo cumprirem estas
obrigagdes, pois efetivamente recebeu ao seu capital de giro os valores ja descontados
dos devidos impostos retidos a fonte, utilizando-se destes impostos para compensacées
correntes e caso seja penalizada ocorrera indébito de pagamento neste aspecto, 0 que
traduziria injustica fiscal.

Solicitamos que seja considerado para uma melhor analise a relativamente recente
solucdo de consulta dispde que: (...)

* Em relagdo ao valor ndo impugnado de R$339,25, contido no quadro resumo da
decisdo deste Acorddo e conforme abaixo transcrito, a RFB vinculou o débito ao
processo de n® 13002.720365/2011-47 no valor R$369,25, ocorre que a fiscalizagao
comete um equivoco cobrando 0 mesmo novamente, uma vez que este jé foi quitado em
14/09/2011, conforme documento em anexo — DOC. 4.



FI. 7 da Resolugdo n.° 1002-000.389 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 11065.908370/2011-10

Informado na Dcomp 247.972,93
Aceita Fiscalizagao 227.353,20
N&o confirmado 20.619,73
Néo impugnado 339,25
Em litigio 20.280,48

Aceito pela DRJ 16.663,81

Mantido pela DRJ 3.616,67

3 - CONCLUSAO E REQUERIMENTOS:

Com base nas argumentacdes acima aduzidas a RECORRENTE ndo pode se conformar
com a decisdo recorrida, que indefiriu parcialmente a Manifestacdo de Inconformidade
interposta contra ato decisdrio que ndo homologou a compensacdo declarada pelo
contribuinte, por ndo reconhecer o seu direito creditorio por falta de provas.

Por tais fatos e comprovac6es a RECORRENTE requer o reconhecimento e provimento
do presente RECURSO VOLUNTARIO com a reforma da decisdo recorrida,
homologando integralmente a compensacdo de n° 22027.74869.300707.1.3.02-8513,
Processo 11065.908370/2011-10, como mais uma demonstracdo de bom senso,
capacidade de discernimento e, sobretudo, de Justica Fiscal, sabidamente peculiar a esse
Egrécio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pois a vista de todo o exposto,
restou demonstrada a insubsisténcia e improcedéncia da acdo fiscal, espera e requer a
recorrente seja acolhido o presente recurso para o fim de assim ser decidido,
cancelando-se o débito fiscal reclamado.

VOTO
Conselheiro, Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa, Relator.

Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciagédo do
Recurso Voluntério, na forma do art. 23-B do Regimento Interno do CARF, com redacdo dada
pela Portaria MF n.° 329.

Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, portanto, dele conhego.

No que concerne ao merito, o acorddo recorrido findou por negar parcialmente o
crédito vindicado a titulo de Imposto de Renda Retido na Fonte em razdo da auséncia de
comprovacao das respectivas retences em relacdo a alguns valores, sendo este, o Unico objeto
que remanesce nos presentes autos.

Nessa esteira, na oportunidade do julgamento de primeira instancia, o relator

concluiu que o motivo do reconhecimento parcial das retengdes “foi porque do montante informado de
Imposto Retido na Fonte de R$ 247.972,93, foi confirmado R$ 227.353,20, vinculados a diversos CNPJ. “

Sendo assim, no Acérddo recorrido, restou evidente que apds a juntada dos
demonstrativos de fls. 22/26, informando as fontes pagadoras e os valores retidos referente o
total até entdo em litigio, ou seja, R$ 8.585,28 (ndo fora impugnado o valor de R$ 339,25), bem
como os documentos de fls. 34/1351, o relator passou a cotejar toda documentagcdo acostada,
inclusive as confrontando com as informagdes constantes do sistema DIRF, razdo pela qual
concluiu pelo reconhecimento do valor de R$ 16.663,81, remanescendo apenas em litigio o
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valor de R$ 3.616,67, uma vez que o contribuinte renunciou o litigio quanto ao valor de R$

339,25.

Sendo assim, o Acérddo didaticamente resumiu a andlise do direito creditério da

seguinte forma, os montantes em andlise séo:

Informado na Dcomp 247.972,93
Aceito Fiscalizacdo 227.353,20
N&o confirmado 20.619,73]
N&o impugnado 339,25
Em litigio 20.280,48

Conforme consulta ao sistema DIRF, analisando-se os valores informados pelas fontes
pagadoras, 0 montante de imposto de renda retido no ano de 2006 foi:

Codigo Darf Retido
1708 113.099,69
3426 0,32
5706 27.941,24
6190 48.602,11
6800 23.593,98
Total 213.237,34

()

Apos a analise da documentacdo apresentada pelo contribuinte, a apuracdo da

DRJ resultou no seguinte quadro:

Informado na Dcomp| 247.972,93
Aceito Fiscalizacdo 227.353,20]
N&o confirmado 20.619,73
N&o impugnado 339,25
Em litigio 20.280,48
Aceito pela DRJ 16.663,81
Mantido pela DRJ 3.616,67]

Diante da referida analise o Recurso Voluntario discorda do Acordao recorrido e

traz as seguintes impugnac6es quanto as parcelas do Imposto de Renda Retido na Fonte que nédo
foram reconhecidas, in verbis:

* Em relacdo a letra “a” do VOTO acima descrito, especialmente para os valores retidos
de R$ 616,60 e R$ 3.645,63; novamente anexamos 0s correspondentes informes de
rendimentos pagos ou creditados apresentados pelas seguintes fontes pagadoras: (i)
CNPJ 61.064.929/2001-79 DU PONT DO BRASIL S.A. total retido no ano calendério
2006 — R$ 616,60 e; (ii) CNPJ 61.064.929/0001-79 DU PONT DO BRASIL -
DIVISAO PIONEER SEMENTES total retido no ano calendario 2006- R$ 3.645,63
cujos quais ja haviam sidos acostados a nossa Manifestagdo de Inconformidade (folhas
757-759 — DOC 1). Pois sdo informes oficiais de retencfes de fonte pagadora recebidas
tempestivamente pela Contribuinte fornecidos pelas empresas obrigadas a informarem
este tipo de documento segundo os ditames do Decreto n° 3.000, de 26 de margo de
1999 - Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/1999), art. 942 e solicitamos que
este Egrégio Conselho considere estes informes como validos, como de fato o sdo.
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* Em relagdo a letra “b” do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais
39036, 39037,39692, 39693, 40869 e 40870 e respectivas relacBes de pagamentos
diarios da carteira de clientes aos servicos prestados para o Banco do Estado de Séo
Paulo S.A. - BANESPA (folhas 864 a 875- DOC 2) , pois na relacdo de pagamentos
recebidos se comprova efetivamente que foram recebidos os valores liquidos (deduzido
das retencBes a fonte) , muito embora ndo tenha sido estes impostos destacados nas
correspondentes notas fiscais de prestacdes de servicos e apesar de ser pratica comum as
empresas destacar a retencdo no documento fiscal, ndo ha dispositivo legal que as
obrigue a realizar tal destaque para servigos prestados para empresas do setor privado
no que tange os ditames do art. 647 do Decreto 3000/99.

* Em relagéo a letra “c” do VOTO acima descrito: anexa novamente as notas fiscais
39038, 39039, 39694, 39695, 40867 e 40868 e respectivas relacdes de pagamentos
diarios da carteira de clientes aos servicos prestados para 0 Banco Santander do Brasil
(folhas 876 a 887 — DOC. 3) , pois na relacdo de pagamentos recebidos se comprova
efetivamente que foram recebidos os valores liquidos (deduzido das retengdes a fonte) ,
muito embora ndo tenha sido estes impostos retidos destacados nas correspondente
notas fiscais de prestacBes de servigos e apesar de ser pratica comum, como jé referido,
as empresas destacar a retengdo no documento fiscal, ndo ha dispositivo legal que as
obrigue a realizar tal destaque para servicos prestados.

Sublinha-se que o devido destaque do imposto retido na fonte passou a ser exigido a
partir da IN 1234/2012, conforme art. 2°. § 6.°. e somente para 0 caso de Servigos
contratados por entes federais, que ndo é o caso do BANESPA e SANTANDER.

Como é sabido, o artigo 942 do Decreto 3.000/1999, estabelece que as fontes pagadoras
devam fornecer as pessoas juridicas beneficidrias o devido Comprovante Anual de
Rendimentos Pagos ou Creditados e de Retengdo de Imposto de Renda, destarte a
Recorrente ndo pode ser punida em razdo das fontes pagadoras ndo cumprirem estas
obrigacdes, pois efetivamente recebeu ao seu capital de giro os valores ja descontados
dos devidos impostos retidos a fonte, utilizando-se destes impostos para compensagdes
correntes e caso seja penalizada ocorrera indébito de pagamento neste aspecto, o que
traduziria injustica fiscal.

A defesa acima transcrita é o contraditorio em face do trecho do Acdrddo que
deixou de reconhecer as retencGes de Imposto de Renda do periodo, identificando a fonte
pagadora e o valor especifico do que passou a integrar a apuracao e os valores que ndo foram
efetivamente encontrados, in verbis:

()
N&o podem ser acatados os seguintes itens da sua defesa:

a) quanto a empresa Du Pont do Brasil S/A, CNPJ n° 61.064.929/0001-79, conforme a
planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Ndo Confirmadas" (f. 11), informou
em Dcomp o valor de IRRF de codigo 1708 o valor de R$ 4.885,79, tendo sido
confirmado apenas o valor de R$ 1.835,97. Consulta ao sistema DIRF confirma esse
segundo valor. Em sua manifestacdo de inconformidade, a contribuinte afirmou que os
informes de rendimentos juntados as f. 757-759, nos valores de R$ 616,60, 3.645,63 e
R$ 1.835,97, corroborados pela relagdo de notas emitidas para o Grupo Du Pont (f. 760-
762), comprovariam as suas alegac6es. Nas relagdes de notas emitidas foram indicadas
as seguintes razdes sociais e respectivos CNPJ: Du Pont do Brasil S/A (CNPJ n°
61.064.929/0001-79), Pioneer Sementes Ltda. (CNPJ n° 87.082.814/0001-09), Du Pont
do Brasil S/A (CNPJ n° 61.064.929/0043-28) e Du Pont Performance Coatings (CNPJ
n® 00.910.496/0001-30). Pesquisas no sistema DIRF ndo confirmam as alegacbes da
contribuinte. Além disso, ela ndo trouxe aos autos as notas fiscais relacionadas e a
comprovacdo através de lancamentos contabeis e o efetivo recebimento. A glosa de R$
3.049,82 deve ser mantida;
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b) quanto a empresa Banco do Estado de Sdo Paulo S/A - BANESPA, CNPJ n°
61.411.633/0001-87, conforme a planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Néo
Confirmadas" (f. 11), informou em Dcomp o valor de IRRF de c6digo 1708 o valor de
R$ 1.415,11, tendo sido confirmado apenas o valor de R$ 1.037,16. Consulta ao sistema
DIRF confirma esse segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os
documentos de f. 864- 875. Nas citadas notas fiscais ndo constou destaque de desconto
do IRRF. Nos meses de emissdo das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada
informou de retencdo do IRRF. A glosa de R$ 377,90 deve ser mantida;

c) a empresa Banco Santander Brasil S/A, CNPJ n° 61.472.676/0001-72, conforme a
planilha "Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas" (f. 11), informou
em Dcomp o valor de IRRF de cddigo 1708 o valor de R$ 688,94, tendo sido
confirmado apenas o valor de R$ 499,98. Consulta ao sistema DIRF confirma esse
segundo valor. A contribuinte trouxe com sua defesa os documentos de f. 876-887. Nas
citadas notas fiscais ndo constou destaque de desconto do IRRF. Nos meses de emisséo
das citadas notas fiscais a fonte pagadora nada informou de retencdo do IRRF. A glosa
de R$ 188,95 deve ser mantida.

Nesse sentido, o principal motivo da negativa do reconhecimento do direito
creditorio no item “a” acima descrito foi a em razdo das pesquisas feita pelo fiscal no sistema
DIRF gue ndo confirmaram as alegacdes da contribuinte, bem como o recorrente ndo ter trazido
na sua manifestacdo de inconformidade as notas fiscais relacionadas e a comprovacéo através de
lancamentos contabeis e o efetivo recebimento, razdo pela que a DRJ manteve a glosa de R$

No entanto, o recorrente, desde sua manifestacdo de inconformidade, bem como
no proprio Recurso Voluntario, trouxe aos autos os informes de rendimentos disponibilizados
pela propria fonte pagadora (fls. 1389/1391), os quais passo a reproduzir:

] M in is tério da Faze COMPROVANTE ANUAL DE RENDIMENTOS PAGOS
B i i nda OU CREDITADOS E DE RETENGAQ DE IMPOSTO DE
¢y Secretaria da Receita Federal RENDA NA FONTE - PESSOA JURIDICA

Ano-Calendario 2006

1. FONTE PAGADORA

tierve Empresanal
DU PONT DO BRASIL S/& _]_:.\b; 61.064.228 _I
61.064.228/0001-79

2. PESSOA JURIDICA BENEACIARIA DOS RE‘VD!I\;IENTDS

[-‘:r\s Emvasaral

SISPRO A
87.252.045/0001-31

3. RENDIMENTO E IMPQSTO RETIDO NA FONTE

LN’ES C}g?ﬂigﬁ Descrigdo do Rendiments Re 'vtf:’;;enta Imposto Hetoo
Jan 1708 Remuneragao de servigos profssionais prestados por Pessoa Juridica . :anc 30 = 21.50
Fev 1708 Remuneragao de servigos profissionais prestados por Pessea Juridica 3 ‘52’10 47‘;‘
Mar 1708 Remuneragac de Servigos profissionais prestados por Fessoa Juridica 8.040 ;0 120 6:
Abr 1708 Remuneragdo de servicos profissionais prestados por Pessoa Juridica 8.040,30 ‘:zc 50
Mai 1708 Remuneragdo de servigos profissionais prestados por Pessoa Juridica 1.440.30 21 ;:7
Jun 1708 Rermuneragio de servigos profissionais prestados por Pessoa Jurkdica 1.440,30 "I‘SO
Ago 1708 Remunerago de servicos profissionais prestados por Pessoa Juridica 2.883.59 ;3153
Set 1708 Remuneragao de services profissionais prestados por Pessoa Juridica 1.452.69 21 ‘70
Qut 1708 Remuneracio de servigos profissionais prestados por Pessoa Juridica 1.452,8% 21 T;
Nov 1708 Remuneracao de servicos profissionais prestades por Pessoa Juridica 10.252.69 153‘7;
Dez 1708 Remuneracao de servigos profissionais prestados por Pessoa Juridica 1.452,59 21 .TQ

4.INFORMAGOES COMPLEMENTARES Qo3 (s G4 (Lo
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I

Ministério da Fazénda
Secretaria da Receita Federal

COMPROVANTE ANUAL DE RENDIMENTOS PAGOS
OU CREDITADOS EDE RETENGAQ DE IMPOSTO DE

W

RENDA NA FONTE - PESSOA JURIDICA
‘<£“ Ano-Calendario 2006
1. FONTE PAGADORA ~
i Erpresa 3

DU PONT DO BRASIL S.A - DIMSAO PIONEER SEMENTES

’ Gy

61.084.929/0001-79 _I

2. PESSUA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS

oma Erprasana

SISPROS A SER;JICOS E TECNOLCGIA DA INFORMACAQ

ICNHJ

87.252.045/0001.31 W

3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE

Més C;?‘;'::G:: DCescricao to Rendimanto RE“:F;‘THW m’“(‘;s'?e"“"

Jan 1708 Remuneragdc de servigos profissianais preslados per Pessoa Jurldica 447083 &7.06
Fey 1708 Remunerago de servigos profissicnais prestados por Pessoa Juridica 23.734.51 35803
Mar 1708 Renuneraglo de serviges profissicnals prestados por Pessoa Juridica 3165814 474 81
Al 1708 Remuneragao de servigos profissionals prestados. por Pessoa Jurkica 24 688,13 37034
Liai 1708 Rermuneragae de servigos profissionais prestades por Pessoa Jurisica 28.389.28 L2501
Jun 1708 Re de senvicas protissi por Fessoa Jurkica 978430 BAGTT
Jut 1708 Remuneracio de servigos profissionals prestados per Pessoa Juridica 3.185.65 47.75
Ago 1708 R de servigos. por Pessoa Jurigica 19.631.84 264 49
Set 1708 Retruneragdo de servigas profissionals prestados per Pessoa Juridica 2425973 363.91
QOut 1708 Remunera¢ao de servigos profissionals prestados per Pessoa Juridica 3457019 518 57
Moy 1708 Reruneragio de services profissionais prestados por Fessoa Juridica 12.957 81 19438
Cez 1708 Rermuneragao de servigos profissionais presiados por Pessoa Jurdica 25.669.98 36507

4.INFORMAGOES COMPLEMENTARES 24300425 304 S, e
7593

1. FONTE PAGADORA
{Noma Empresaral

DUPONT DO BRASIL 5A

2. PESSOA JURIDICA BENEFICIARIA DOS RENDIMENTOS
-2 2= ARIA DOS RENDIMENTO

Nome Emprasarial

SiSPRO S A SISTEMAS E

3. RENDIMENTO E IMPOSTO RETIDO NA FONTE

Ministério da Fazenda
Secretaria da Receita Federal

[

|

— LT

COMPROVANTE ANUAL DE RENDIMENTOS PAGOS

OU CREDITADOS E DE RETENGAO DE IMPOSTO DE
RENDA NA FONTE - PESSOA JURIDICA

‘ Ano-Calendério 2006

o
| 61.084.0201000179

I

| 87.252.045/0001-31

[ mes | Lociso ce Descrigao do Rendiments Tﬁ?ézmws;;ecmc
[Jan | 708 [w §30 de Senvicos profissionais prestados por Passdn JTidics ! 89,961.97 | 3693
| Fev | 1708 | R de servigos p i ios por Pessoa Juricica | 2.966.80 | 2aar
[ Mar [ y708 | de servist is prestades por Pessos Juridica T 296480 | caa7
[Aor | 3708 | R de servicos por Pessoa Juridica | 297547] 4483
| Mai [ 1708 | R 0 de Servigas ionais prestados por Pessoa Jufidica 297547 | 4483
[ dun [ 1708 | Remuneraao de semvigos profissionais prestados por Pessoa Juridica T ogrsar 2583
. "l [ 1708 | 30 de servigos i por Pessca Juidica 5.703.97 85.56
Ao | 1708 | R 30 de servigos por Pessoa Juridica T 287547) 4483
Set | 1708 | 20 de servigos por Pessoa Juridica | 295067 | 44.26
Out | 1708 | Remunsragdo de servicos profissionai prestadas por Pessoa Juridica [ B 2.975.47 | 4483
|

[Nov [ 1708 (R

de servigos

prestados pu; Pessoa Juri dica

4. INFORMAGOES COMPLEMENTARES

Nessa esteira, sem adentar no mérito, mas analisando 0 contexto é sabido que 0
principal documento para atestar a comprovacao dos rendimentos retld_os na fo(r;_te pa(g_:‘ilgzdcci)i
utilizacdo da formacéo do saldo negativo séo 0s comprovantes de renqllmentos |spor;| |rn zados
pela fonte pagadora em que se identifica os valores efetivamente retidos, tudo ngs edr0 0e 00
artigo 943, paragrafo 2° do Decreto de n°® 3.000 de 1999, revogado pelo atual normativo g

988 do Decreto n° 9.580 de 2018.

N&o obstante a exigéncia dos comprovantes de retencdo, ’é paC|f|caIglo: a;
possibilidade de comprovar as reten¢des com outros documentos,_er caso das Sumulas CA ¥ (Te
80 e 143, que tratam, exatamente, acerca dos meios de prova e exigéncias para a compensaca

IRRF:

Slimula CARF n° 80
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Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Simula CARF n° 143

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuragdo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

Assim, na visdo deste relator, os comprovantes acima reproduzidos ja seriam
suficientes para a conversao do pleito em diligéncia ou até mesmo o eventual reconhecimento do
direito creditorio quanto ao item “a”, todavia passo a justificar em relacdo aos demais itens
controvertidos que sdo objetos do presente processo quanto a necessidade de postergar o presente
julgamento para o retorno da diligéncia.

Dessa forma, a empresa recorrente fez um apanhado das retencdes do IR através
de um demonstrativo pormenorizado de pagamento de cada empresa tomadora do servigo com 0s
respectivos pagamentos recebidos (relatdrio de retencdo) que efetivamente se coadunam com as
respectivas Notas Fiscais que foram anexadas, as quais demonstram a prestacdo do servico, e,
para completar, a empresa trouxe o demonstrativo de seus recebiveis que demonstram 0s
pagamentos recebidos diariamente (relatorio de recebiveis).

No que diz respeito ao item “b”, o contribuinte teve a glosa no valor de R$ 377,90
mantida em razdo de que nos meses de emissdo das notas fiscais a fonte pagadora ndo teria
informado a retencdo do IRRF, bem como pelo fato de nédo ter constado destaque de desconto do
IRRF (Banco do Estado de Séo Paulo S/A - BANESPA, CNPJ n°® 61.411.633/0001-87), porém, o
contribuinte trouxe aos autos Relatorio do contas a receber “Pagamentos Diarios”, e respectivas
notas fiscais com o fito de demonstrar as retencdes de IRRF sofridas nos pagamentos das Notas
fiscais n°s 39036/39037/39693/40869/40870 (e-fls. 1393/1404).

Assim, ressalto que o fato de ndo ter constado os destaques dos cddigos nas
respectivas notas ndo indica necessariamente que as retengbes ndo existiram efetivamente,
inclusive os préprio contribuinte a fim de demonstrar o seu direito, procedeu manualmente a
indicacdo dos valores em cada nota e intercalou a juntada da da nota e os valores liquidos que
entraram em sua conta, segue exemplo:

FRRMYDS4 - CBR Pagamentos Didrios Pégina:
LLOBI1 - 1:22:18 - 00001 .,y
12> Empr: SISPRO - -SISPRO S.A. - Servigos e Tecnologia da Informagiio
Estab: CAN - Sispro Canoas
- Data Contdbil  Portador Cobrador Historico Forma de Pagamento
< Tp.Titwlo  Tlulo  Cliemte_ ________VctoOriginal Dt. pagto/emissio _ VI, Langamento  Acréscimos _ Abatimentos VI Recebido Contabiliza
Data do langamento para & contabilizagiio; 29/09/2006 {
Deserigiio sucinta do portador que cobrou; BANESPA voxses . £ e ST
| 29/0972006 CARTEIRA - Em carteira BANE - BANESPA \_} BXIRRF - Baixa de titulo com IRRF Q/ PGPAR
i bup 10103903600 4784 - BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - 29/09/2006 29/09/2006 6090 0.00 2941 31,49 Sim__
| 29/09/2006 CARTEIRA - Em carleira BANE - BANESPA PGRET - Pagamento de Titulo c/retengdo 4,659 TOT
| bup 0103903600 4784 - BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - 29/09/2006 29/09/2006 1.900,00 0,00 0,00 1.808,84 Sim
| 29/09/2006 CARTEIRA - Em carteira BANE - BANESPA BXIRRF - Baixa de titulo com IRRF PGPAR
| bup 0103903700 4784 - BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - 29/09/2006 29/09/2006 418,99 0.00 96.28 322.71 Sim
29/09/2006 CARTEIRA - Em carteira BANE - BANESPA PGRET - Pagamento de Titulo c/retengdo 4,6585TOT
pup 0103903700 4784 - BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - 29/09/2006 29/09/2006 6.000,00 0,00 0,00 5.701,52 Sim
i “Total Descrigdo sucinta do portador que cobrou: BANESPA 8.379,89 0,00 125,69 7.864,56
)
Total Data do langamento para a contabilizagiio: 29/09/2006 8.379,89 0,00 125,69 7.864,56

O et
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Sispro R
r i g /82010250 CANCAS RS |
| Servicos e Tecnologia |onra e 57.252.068/0001-31 !

INSCR.MUNICIPAL N*: 48712 |
Canoas -RS- Rua Muck, 30 - Fone:(51)3415-3300 - Fax:(51)2415-3472 I INSCR.ESTADUAL N°:  ISENTQ i

5?0 Paulo -.SP— Rua Amaral Gama, 240 - Fone:(11)2153-3400 - Fax:(11}2153-3493 NAT.OPERAGAD: PRESTACAO DE SERVIGOS
| Rio de Janeiro -RJ- R.Visconde de Inhadma, 77 5° andar-Fone:(21)2223.-2010 Fax:(21)2253-7552 | DATA DA EMISSAO:  01/09/2008

CLIENTE: BANCO DO ESTADC DE SAC PAULO S/A - BANESPA CODIGO: 4784 NOTA

ENDEREGO: AV.RAIMUNDO PEREIRA MAGALHAES, 2500 1AND - NASBE TRAFEGE - PIRITUBA FISCAL - FATURA
MUNICIPIO: 02038 GO0 SAO PAULO ESTADO: SP ;E SERVICOS ‘
PCAPAGTO: AV RAIMUNDO PEREIRA MAGALHAES, 2500 1AND SAC PAULO SP — = [

[CNPIN®  61.411.6330001-67 INSCREST.: Ne 39036 1

- q - -
bl | CLASSIICACAOCONTABIL ‘
. e cANPaTOC 2VIAFXA |
DESCRIGAO DOS SERVIGOS QUANTIDADE  VALORUNIT.  VALOR TOTAL |
Aluguel de 23/09/2008 a 22/10/2008 - Patiménic-Sistema Controle Imovers Nao de Use 100 Thesze T T TeéBs |
Aluguel de 33/08/2006 a 22102005 - Patdménic-Controle Bens Retomados ; 1,404, Y
pguelde 2 o 1.00 1.404,03 1.404.03

-6,42

Inscrigio no cadastro da Secretaria Municipal de Finangas de Sdo Paulo-SP n° 6742 {protoceio)
Dispensado da retengio do ISSON de que trata o Art, 2° § 2°da Lei n® 14.042, de 30/08/2005,

‘W SQRRE - \‘%‘1_ _?ﬁ; 2enMy gro \?Q%:n.-rww&?—z Eree 2ROK.006

DUPLICATAS . L5.5.QN JAINCLUIDO NO PRECO TOTAL R$ o 1.960,90
NUMERC VENCIMENTO VALOR CALCULADO PIALIQUOTADE 2%
e - PR - ) T .

|
|
|

Sendo assim, no caso acima reproduzido, o valor total da Nota Fiscal é de R$
1.960,90 e com a aplicacdo do percentual de retencéo de 1,50% ( R$ 29,41) a titulo de Imposto
de Renda Retido na Fonte, percebe-se que do valor de retencédo integra os demais descontos para
o fim do valor liquido recebido na conta do contribuinte, 0 que demonstra efetivamente, ainda
que de forma indiciéria, a verossimilhanga de suas alegacoes.

Nessa esteira, 0 mesmo padrdo acima relatado parece se reproduzir para a
tomadora Banco Santander Brasil S/A, CNPJ n° 61.472.676/0001-72 com a glosa de 188,95, pelo
que anexou o relatorio de contas a receber “Pagamentos Diarios” e respectivas notas fiscais para
demonstrar as retencdes sofridas nos pagamentos das Notas Fiscais de n°. 39038, 39039, 39696,
40867, 40868 (e-fls. 1406/1417).

Assim, nessa fase de julgamento, diante do presente contexto, entendo que o
reconhecimento ou a negativa do direto creditério do recorrente, sem antes cotejar a
documentacdo acostada, pode ensejar inseguranca juridica, na medida em que ndo se pode ter
certeza que tais valores estejam efetivamente disponiveis ou quica ja terem sido utilizado pelo
recorrente em outros pedidos de compensacdes, ou se realmente foram ofertados a tributacdo, o
que induz invariavelmente a proposta de converter o julgamento em diligencia.

Ademais, ndo se pode perder de vista que 0 recorrente trouxe aos autos
documentacdo que precisa ser analisada pormenorizadamente, sendo prudente e razoavel que
seja encaminhada a unidade de origem para proceder a analise de seu direito creditério.

O pressuposto é de que a pessoa juridica deve manter os registros de todos os
ganhos e rendimentos, qualquer que seja a denominagédo que lhes seja dada independentemente
da natureza, da espécie ou da existéncia de titulo ou contrato escrito, bastando que decorram de
ato ou negdcio. A escrituracdo mantida com observancia das disposicOes legais faz prova a favor
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dela dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, segundo sua natureza, ou
assim definidos em preceitos legais.

Instaurada a fase litigiosa do procedimento, cabe a Recorrente detalhar os motivos
de fato e de direito em que se basear expondo de forma minuciosa os pontos de discordancia e
suas razoes e instruindo a peca de defesa com prova documental pré-constituida imprescindivel a
comprovacao das matérias suscitadas. Por seu turno, a autoridade julgadora, orientando-se pelo
principio da verdade material na apreciacdo da prova, deve formar livremente sua convicgao
mediante a persuaséo racional decidindo com base nos elementos existentes no processo e nos
meios de prova em direito admitidos.

Sendo assim, diante do contexto acima mencionado, ndo se pode deixar de
considerar todo o conjunto probatorio indiciario que induz a verossimilhanca de suas alegacbes
em razdo da documentacdo contabil e fiscal trazida aos autos que inferem a relacdo juridica
firmada; a transparéncia das informacdes insertas nos referidos documentos.

Em uma andlise superficial dos documentos e argumentos apresentados pelo
Recorrente, hd um indicio razoavel, de que os rendimentos foram levados de fato a tributacéo e
que as retencdes de fato existiram, por isso, a IRPJ poderia compor o saldo negativo em questao.

Assim, entendo pela necessidade de conversdo em diligéncia, também, para
verificacdo dos requisitos acima expostos, inclusive por meio da oportunidade para que a
Recorrente junte os elementos adicionais que sejam necessarios.

Isto posto, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia, para que 0s autos
sejam remetidos a Unidade da Receita Federal do Brasil de jurisdicdo da Recorrente, a fim que
em atendimento ao principio da Verdade Material e, para que ndo haja dividas quanto ao direito
creditério e sua real quantificacdo, para que a Unidade de Origem se debruce sobre a
documentacdo apresentada pelo contribuinte e outros que julgar necessarios, para:

1) Apontar se os valores que deram origem ao saldo negativo de IRPJ do ano-
calendario de 2006, e se foram de fato levados a tributacdo, devendo os valores serem
devidamente quantificados.

2) Caso haja a constatacdo parcial ou total de que os rendimentos foram, de fato,
levados a tributacdo, devera ser apresentado o valor do saldo negativo de IRPJ, relativo ao ano-
calendario de 2006, disponivel para ser utilizado como direito creditério na declaracdo de
compensacao ora em anélise, verificando-se, inclusive se este saldo negativo ja ndo foi utilizado,
mesmo que parcialmente, em outras declaragdes de compensacao.

Deverad ser elaborado relatorio circunstanciado sobre a diligéncia, devendo o
contribuinte ser intimado a se manifestar no prazo de 30 dias. Apds, com ou sem a manifestacdo
do Recorrente, os autos deverdo retornar ao CARF para prosseguimento do julgamento.

E como voto.

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.
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